
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.283.932 - PR (2011/0232955-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : PAULO SÉRGIO DOS SANTOS 
ADVOGADO : GUSTAVO MUSSI MILANI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CAUSA ESPECIAL 
DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO 
IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. FRAÇÃO DA MINORANTE 
FUNDAMENTADA NA EXPRESSIVA QUANTIDADE DA SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE ENCONTRADA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
I - O acórdão recorrido adotou fundamento não rebatido nas razões do 
Recurso Especial – ser possível considerar a quantidade e qualidade da 
droga apreendida, a fim de delimitar o percentual do redutor previsto no art. 
33, § 4º, da Lei 11.343/2006 –, o que justifica a aplicação, por analogia, da 
Súmula 283 do Colendo Supremo Tribunal Federal: “É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”.
II - Revela-se acertada a consideração da quantidade e natureza da droga 
apreendida, para fins de aferição do percentual da causa de diminuição 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei Antidrogas. Precedentes.
II - A decisão agravada não merece reparos, porquanto proferida em 
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior.
III - Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 
QUINTA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Jorge Mussi. 
Brasília (DF), 03 de junho de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.283.932 - PR (2011/0232955-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : PAULO SÉRGIO DOS SANTOS 
ADVOGADO : GUSTAVO MUSSI MILANI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto por PAULO 

SÉRGIO DOS SANTOS, contra decisão proferida às fls 472/478 e-STJ, que, 

com fulcro nos arts. 544, § 4º, II, a, do Código de Processo Civil, combinado 

com o 3º do Código de Processo Penal, negou provimento ao Agravo em 

Recurso Especial, por incidência da Súmula 283/STF – ausência de 

impugnação a fundamentos do aresto impugnado – e em razão de o 

posicionamento do acórdão recorrido – acerca da possibilidade de ser 

considerada a quantidade e natureza da droga apreendida para fins de 

aferição do percentual da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 

4º, da Lei n. 11.343/2006 – estar em consonância com a jurisprudência desta 

Corte.  

O Agravante afirma ter direito à causa especial de diminuição 

de pena prevista no aludido dispositivo de lei em seu patamar máximo.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o 

provimento do Agravo Regimental.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.283.932 - PR (2011/0232955-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : PAULO SÉRGIO DOS SANTOS 
ADVOGADO : GUSTAVO MUSSI MILANI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

A decisão agravada foi proferida nos seguintes termos (e-STJ 

Fls. 472/478):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto por PAULO SÉRGIO 
DOS SANTOS, com fulcro no art. 105, III, alínea a, da 
Constituição da República, contra acórdão proferido pela 5ª 
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, 
cuja ementa transcrevo (e-STJ Fl. 413):

APELAÇÃO CRIMINAL. TRAFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. ARTIGO 33, CAPUT, DA LEI 
11.343/06. REDUÇÃO DA PENA BASE. 
ANTECEDENTES CRIMINAIS. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE HA MAIS DE 5 ANOS. ADEQUAÇÃO 
DA PENA, EXCLUINDO OS MAUS   
ANTECEDENTES  (MAIORIA). COMO CAUSA DE 
AUMENTO. PLEITO DE APLICAÇÃO DA CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 4º, 
DO ARTIGO 33 DA LEI No 11.343/2006 NO 
PATAMAR  MÁXIMO.  RÉU  QUE PREENCHE 
TODOS OS REQUISITOS ELENCADOS  PELO  
DISPOSITIVO.
REDUÇÃO DA REPRIMENDA PENAL EM 1/6  
FACE À  QUALIDADE  E À QUANTIDADE DA 
DROGA. RECURSO CONHECIDO E 
.PARCIALMENTE PROVIDO.

Sustenta o Recorrente, em síntese, violação ao art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006.
Afirma fazer jus à redução de pena prevista no aludido 
dispositivo de lei em seu grau máximo, por ser agente primário, 
de bons antecedentes e que não integra organização criminosa.
Com contrarrazões (e-STJ Fls. 442/444), o Recurso Especial foi 
admitido (e-STJ Fls. 446/448).
O Ministério Público Federal opinou pelo improvimento do 
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recurso (e-STJ Fls. 462/466).
É o relatório. Decido.
Não merece prosperar o inconformismo.
De início, verifica-se que não foi impugnado nas razões do 
Recurso Especial fundamento basilar do acórdão recorrido, qual 
seja, de que a quantidade e qualidade da droga apreendida 
justifica a não aplicação do redutor em seu grau máximo, o que 
repercute na inadmissibilidade do recurso, visto que esta Corte 
tem firme posicionamento no sentido de que a falta de combate 
a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido 
justifica a aplicação, por analogia, da Súmula 283 do Colendo 
Supremo Tribunal Federal: “É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de 
um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”. 
Por oportuno, destacam-se os seguintes precedentes:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
PRESCRIÇÃO. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO NÃO INFIRMADO NAS RAZÕES DO 
APELO NOBRE. SÚMULA N.º 283 DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. 
SÚMULA N.º 07 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Recorrente deve atacar, expressamente, os 
argumentos lançados na decisão recorrida, 
refutando todos os óbices por ela levantados, sob 
pena de vê-la mantida. Incidência da Súmula 283 
do Supremo Tribunal Federal.
2. Inadmite-se, no âmbito especial, o reexame dos 
aspectos concretos da causa, nos termos do 
enunciado n.º 07 da Súmula desta Corte.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.263.898/RS, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 
25/09/2012, DJe 02/10/2012, destaque meu).

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
PRETENSÃO DE APRECIAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
INVIABILIDADE, NA VIA DE RECURSO ESPECIAL. 
FALTA DE IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO, SUFICIENTE PARA A 
SUA MANUTENÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283 
DO STF. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Consoante a jurisprudência do STJ, "a violação 
de dispositivos constitucionais não encontra 
amparo na via especial, sob pena de usurpação 
da competência do Pretório Excelso. Agravo 
regimental ao qual se nega provimento" (STJ, 
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AgRg no AREsp 67744/MG, Rel. Min. MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 
de 27/11/2012).
II. Merece ser negado seguimento a Recurso 
Especial, quando a peça recursal não refuta 
determinado fundamento do acórdão recorrido, 
suficiente para sua manutenção, em face da 
incidência do óbice do enunciado da Súmula 283 
do STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a decisão recorrida assenta em mais de 
um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles").
III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.113.154/MA, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado 
em 26/02/2013, DJe 06/03/2013, destaque meu). 

Por outro lado, revela-se acertada a consideração da 
quantidade e natureza da droga apreendida para fins de 
aferição do percentual da causa de diminuição prevista no art. 
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, consoante o entendimento das 
Turmas que compõem a 3ª Seção desta Corte, exemplificado 
nos acórdãos assim ementados: 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA DA PENA. 
AGRAVAMENTO DA PENA-BASE. CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA 
NO ART. 33, § 4.º, DA LEI ANTIDROGAS. 
FRAÇÃO DE REDUÇÃO. FUNDAMENTO. 
EXPRESSIVA QUANTIDADE DA SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE APREENDIDA. MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA. QUANTUM DE AUMENTO 
IMPLEMENTADO NA PRIMEIRA FASE. NÃO 
ESPECIFICAÇÃO NO CÓDIGO PENAL. 
DISCRICIONARIEDADE VINCULADA DO 
MAGISTRADO. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, 
NO ÂMBITO DO WRIT. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR SANÇÕES 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. REQUISITOS NÃO 
PREENCHIDOS. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. ORDEM DE HABEAS 
CORPUS DENEGADA.
1. O Julgador deve, ao individualizar a pena, 
examinar com acuidade os elementos que dizem 
respeito ao fato, obedecidos e sopesados todos 
os critérios estabelecidos no art. 59 do Código 
Penal, para aplicar, de forma justa e 
fundamentada, a reprimenda que seja, 
proporcionalmente, necessária e suficiente para 
reprovação do crime.
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2. Não há ilegalidade na dosimetria se o 
magistrado, na sentença condenatória, aumenta a 
pena-base e estabelece o quantum de redução 
decorrente da minorante prevista no art. 33, § 4.º, 
da Lei Antitóxicos, com fundamento na grande 
quantidade de droga apreendida, como na 
hipótese, em que o Paciente transportava mais de 
36 kg de "maconha".
3. O art. 42 da Lei n.º 11.343/2006 impõe ao Juiz 
considerar, com preponderância sobre o previsto 
no art. 59 do Código Penal, a natureza e a 
quantidade da droga, tanto na fixação da 
pena-base quanto na aplicação da causa de 
diminuição de pena prevista no § 4.º do art. 33 da 
Lei Antidrogas.
4. Não havendo ilegalidade patente na análise do 
art. 59 do Código Penal, o quantum de aumento a 
ser implementado em decorrência do 
reconhecimento de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis fica adstrito ao prudente arbítrio do 
juiz, não havendo como proceder ao seu 
redimensionamento na via angusta do habeas 
corpus. Precedentes.
5. No caso, não é cabível a substituição da pena 
reclusiva por sanções restritivas de direitos, pois o 
Paciente não preenche os requisitos previstos no 
art. 44, inciso I e III, do Código Penal, tendo em 
vista a aplicação de pena privativa de liberdade 
superior a quatro anos e a expressiva quantidade 
de droga apreendida.
6. Ordem de habeas corpus denegada.
(HC 215.615/MS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 
05/11/2013, destaque meu).

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO PREVISTO NO 
ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO CABIMENTO. 
MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL QUE 
VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O 
DEVIDO PROCESSO LEGAL. 2. TRÁFICO DE 
DROGAS. APLICAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA EM SEU GRAU MÁXIMO. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. DIVERSIDADE E RAZOÁVEL 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. 
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
3. REGIME INICIAL FECHADO. QUANTIDADE E 
VARIEDADE DE DROGAS APREENDIDAS. 4. 
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SUBSTITUIÇÃO DA REPRIMENDA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR MEDIDAS RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE.  
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. 5. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, buscando a racionalidade do 
ordenamento jurídico e a funcionalidade do 
sistema recursal, vinha se firmando, mais 
recentemente, no sentido de ser imperiosa a 
restrição do cabimento do remédio constitucional 
às hipóteses previstas na Constituição Federal e 
no Código de Processo Penal. Nessa linha de 
evolução hermenêutica, o Supremo Tribunal 
Federal passou a não mais admitir habeas corpus 
que tenha por objetivo substituir o recurso 
ordinariamente cabível para a espécie. 
Precedentes. Contudo, devem ser analisadas as 
questões suscitadas na inicial no intuito de 
verificar a existência de constrangimento ilegal 
evidente - a ser sanado mediante a concessão de 
habeas corpus de ofício -, evitando-se prejuízos à 
ampla defesa e ao devido processo legal.
2. Para a aplicação da causa especial de redução 
no patamar de 1/3 (um terço), considerou-se, em 
especial, a gravidade concreta do crime, 
consubstanciada na quantidade e variedade das 
drogas apreendidas. Essa conjuntura afasta, a 
meu ver, eventual constrangimento ilegal passível 
de ser remediado por meio deste writ, pois foram 
mencionados fatos concretos que autorizam a 
fração adotada, respeitados os limites de 
discricionariedade do magistrado.
3. No caso, de acordo com o que preceituam os 
arts. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, e 42 da Lei 
de Tóxicos, mesmo sendo a pena aplicada inferior 
a 4 (quatro) anos, diga-se, 3 (três) anos e 4 
(quatro) meses de reclusão, considerando a 
quantidade e variedade de substâncias 
entorpecentes apreendidas - 20 invólucros de 
maconha, pesando 44,60g e 10 pinos de cocaína 
totalizando 9,0g -, o regime mais adequado à 
espécie é o fechado.
4. Pelos mesmos fundamentos, não se considera 
socialmente recomendável a substituição da 
reprimenda privativa de liberdade por medidas 
restritivas de direitos.
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 275.298/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 
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20/02/2014, DJe 07/03/2014) (destaque meu).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. DESCABIMENTO. TRÁFICO DE 
DROGAS. PENA REDUZIDA NO MÍNIMO LEGAL (§ 
4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006) COM BASE 
NA QUANTIDADE E NATUREZA DO 
ENTORPECENTE (460G DE CRACK). 
ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE 
DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. PENA 
SUPERIOR A 4 (QUATRO) ANOS. INVIABILIDADE 
DO REGIME ABERTO E DA SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA POR RESTRITIVA DE DIREITOS. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o 
entendimento da Primeira Turma do Supremo 
Tribunal Federal, passou a inadmitir habeas 
corpus substitutivo de recurso próprio, 
ressalvando, porém, a possibilidade de concessão 
da ordem de ofício nos casos de flagrante 
constrangimento ilegal.
- O Tribunal a quo aplicou a causa de diminuição 
de pena (§ 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006) no 
patamar de 1/6 (um sexto), levando-se em conta a 
natureza e a expressiva quantidade de droga 
apreendida (460g de crack).
- O acórdão está de acordo com o entendimento 
desta Corte de que o juiz, na aplicação da causa 
de diminuição de pena do § 4º do art. 33 da Lei 
11.343/2006, deve levar em consideração a 
quantidade e a natureza do entorpecente 
apreendido, nos termos do art. 42 da Lei 
11.343/2006. Precedentes: AgRg no HC 
247.019/ES, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 5ª T., 
DJe 25.3.2013; HC 221.761/SP, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, 6ª T. DJe 14/06/2013). 
- Estando devidamente fundamentado o quantum 
de redução da pena, é inviável, em sede de 
habeas corpus, a sua alteração, tendo em vista a 
necessidade de revolvimento de fatos e provas. 
Precedente: HC 173.511/SP, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, 6ª T., DJe 22.2.2012.
- Mantida a condenação em 4 (quatro) anos e 2 
(dois) meses de reclusão, não há falar em 
aplicação do regime aberto, nem em substituição 
da pena por restritiva de direitos, nos termos dos 
arts. 33 e 44 do Código Penal.
Habeas corpus não conhecido.
(HC 253.865/MG, Rel. Ministra MARILZA 
MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA 
DO TJ/SE), SEXTA TURMA, julgado em 
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22/10/2013, DJe 07/11/2013, destaques meus).

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA 
AO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/06. 
NATUREZA E QUANTIDADE DE DROGAS 
APREENDIDAS. NÃO PREENCHIMENTO DO 
REQUISITO LEGAL RELATIVO À NÃO 
DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 
83/STJ. PLEITO DE MODIFICAÇÃO DO REGIME E 
SUBSTITUIÇÃO DE PENA. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. 
RECURSO ESPECIAL COM FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Esta Corte de Justiça Superior tem asseverado 
que a expressiva quantidade e a natureza do 
entorpecente apreendido em poder do acusado 
constitui circunstância hábil a impedir a aplicação 
da causa de diminuição de pena prevista no § 4º 
do artigo 33 da Lei nº 11.343/06, a depender das 
peculiaridades da hipótese concreta. In casu, 
trata-se de apreensão de 27 cápsulas de crack e 
37 decigramas de cocaína, circunstância esta que 
impede a aplicação do mencionado redutor de 
pena.
2. A ausência de indicação do dispositivo violado 
enseja a aplicação do enunciado nº 284 do 
Pretório Excelso, pois caracteriza deficiência na 
fundamentação, o que dificulta a compreensão da 
controvérsia.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1345725/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 01/04/2014, DJe 14/04/2014) 
(destaque meu).

Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, combinado com o art. 3º, do Código de Processo 
Penal, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.
Publique-se. Intime-se.

Em que pesem os argumentos apresentados pela parte, a 

decisão agravada não merece reparos, porquanto proferida em consonância 

com a jurisprudência desta Corte Superior, merecendo ser mantida pelos 

seus próprios fundamentos.

Documento: 1327267 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

06/06/2014

Página  9 de 4



 
 

 
Com efeito, o acórdão recorrido adotou fundamento não 

rebatido nas razões do Recurso Especial – ser possível considerar a 

quantidade e qualidade da droga apreendida, a fim de delimitar o percentual 

do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006 –, o que justifica a 

aplicação, por analogia, da Súmula 283 do Colendo Supremo Tribunal 

Federal: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 

assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange 

todos eles”.

Por outro lado, consoante firme posicionamento desta Corte, 

revela-se acertada a consideração da quantidade e natureza da droga 

apreendida, para fins de aferição do percentual da causa de diminuição 

prevista no art. 33, § 4º, da Lei Antidrogas.

Isto posto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto. 
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Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO SÉRGIO DOS SANTOS
ADVOGADO : GUSTAVO MUSSI MILANI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com a 

Sra. Ministra Relatora. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Jorge Mussi.
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